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	PREFÁCIO


	 


	A Palavra na busca pela Vontade de Verdade


	 


	Um regime de verdade é o que determina as obrigações dos indivíduos quanto aos procedimentos de manifestação do verdadeiro. Haveria obrigações de verdade que imporiam atos de crença, profissões de fé (ou) reconhecimentos das faltas com função purificadora... o regime de verdade é o ponto em que se articulam um regime político de obrigações e de constrangências,  o cristianismo não o inventou, mas, o estabeleceu, ampliou, institucionalizou e generalizou [...]1


	 


	Com o desejo próprio dos historiadores de interrogar o passado, Liliane do Socorro Cavalcante Goudinho compôs seu livro “A Palavra que vivifica e salva contra o mal da palavra que mata”: imprensa católica - Belém (1910-1930), no qual focaliza o projeto de organização e estruturação da imprensa católica na capital do Pará nos inícios do século XX.


	Fundamentada na tese de doutorado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em História da PUC/SP, a obra abre perspectivas inovadoras e contribui para desvelar silêncios e preencher lacunas, ao investigar questões, lutas e ações passadas ainda inexploradas. 


	Liliane se revela exímia conhecedora do ofício de historiadora, recompõe propostas e polêmicas, personagens e cenários, descobrindo o inesperado e possibilitando novos subsídios para analisar o processo de reorganização impetrado pela Igreja Católica, após o advento do regime republicano. Nesse sentido, a autora destaca experiências, práticas culturais, trocas simbólicas presentes na imprensa católica, recompondo a trama de interesses, ações e debates que envolviam negociações entre a diocese, os barnabitas e outros sujeitos históricos. 


	Investigadora incansável e meticulosa na busca por indícios, sinais e vestígios do passado, a autora utilizou-se de um amplo corpo documental incorporando os debates emergentes através do principal jornal católico paraense, A Palavra (1914-1930), além de cartas e outros escritos direcionados à arquidiocese de Belém, também adicionando os jornais Folha do Norte e O Estado do Pará (1910-1930). Com essas evidências estabeleceu um diálogo analítico que possibilitou uma interpretação plena de significados.


	Recuperando os debates a favor da dita “Boa Imprensa”, a análise recobra o jogo político das relações entre Igreja e Estado, com destaque para o papel da imprensa como arma de combate num campo de disputas pela “vontade de verdade”. Priorizando essas questões na cidade de Belém, destaca a participação dos padres barnabitas (aportados no Pará em 1911) e seu desígnio de realizar uma missão evangelizadora, a princípio por meio do jornal da paróquia, Voz de Nazaré, e posteriormente com A Palavra. Este periódico é compreendido como um instrumento de luta e afirmação da fé católica, desencadeando polêmicas e embates encabeçados pelo padre barnabita Florence Dubois, redator-chefe do periódico (de 1921 até década de 1950).


	Enquanto instrumento de evangelização, A Palavra enfrentava os supostos inimigos da fé católica, protestantes e espíritas, estabelecendo polêmicas que se estenderam para a Folha do Norte, com embates entre Dubois e representantes do protestantismo. 


	O livro recupera outras questões presentes no periódico católico, como a missão pedagógica da Igreja de controle e moralização dos costumes frente aos ditos “perigos da modernidade”, com seus novos modos e modas, levantando uma plataforma que incluía o questionamento da leitura de romances, das idas ao cinema, bailes, festas e danças. Em A Palavra emergem as representações idealizadas da mulher e da família católica, particularmente na “Secção Feminina”, que apregoava os comportamentos adequados para as mulheres católicas. 


	Entre outras virtudes, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada numa extensa pesquisa, acrescida da erudição e sensibilidade da narradora. Recomendaria ao leitor se deixar levar numa viagem ao passado, tendo a autora como uma guia nesse desafio de descobrir os segredos e espíritos de uma época. 


	 


	Boa leitura!


	Maria Izilda S. Matos 


	SP, 15/maio/2022
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	A cultura escrita é inseparável dos gestos violentos que a reprimem. Antes mesmo que fosse reconhecido o direito do autor sobre sua obra, a primeira afirmação de sua identidade esteve ligada à censura e à interdição dos textos tidos como subversivos pelas autoridades religiosas ou políticas.2


	 


	Vaticano, 03 Set. 10 / 07:53 am (ACI) - O Pontifício Conselho para as Comunicações Sociais, presidido por Dom Claudio Maria Celli, anunciou que de 4 a 7 de outubro deste ano será realizado em Roma um Congresso Mundial sobre a Imprensa Católica no mundo digital.3


	 


	A acuidade dada pela Igreja católica à imprensa não é algo novo, mas, como se pode observar na nota acima, publicada em 2010, a preocupação e os debates acerca do tema se atualizam dentro da instituição, devido à importância que esta adquiriu na sociedade. Ao término do Congresso Mundial da Imprensa Católica, o então Papa Bento XVI fez um discurso sobre a missão dos comunicadores católicos e os desafios enfrentados na construção da imprensa católica no mundo atual:


	 


	A partir dessas breves considerações, torna-se evidente que o desafio comunicativo é, para a Igreja e para quantos partilham de sua missão, muito comprometedor. Os cristãos não podem ignorar a crise de fé que afeta a sociedade, ou simplesmente confiar que o patrimônio de valores transmitidos ao longo dos séculos passados possa continuar a inspirar e plasmar o futuro da família humana. A ideia de viver "como se Deus não existisse" mostrou-se deletéria: o mundo tem necessidade, mais do que tudo, de viver "como se Deus existisse", ainda que não tenha a força de acreditar, sob a pena de que isso produza somente um "humanismo desumano".


	[...] A vossa missão, queridos comunicadores da imprensa católica, é a de ajudar o homem contemporâneo a orientar-se para Cristo, único Salvador, e a manter acesa no mundo a chama da esperança, para viver dignamente o hoje e construir adequadamente o futuro.4 


	 


	Bento XVI lembra aos comunicadores que a finalidade da imprensa católica é, em primeiro lugar, levar a humanidade ao encontro de Cristo, na busca pela dignidade. Desde os primeiros debates sobre a importância da imprensa para a Igreja, a ideia de entendê-la como missão e elemento de evangelização sempre esteve presente. As preocupações com a organização e o fortalecimento de uma imprensa de cunho católico antecedem o século XX, porém foi nesse século que questões políticas e de reordenamento e reestruturação da Igreja proporcionaram as condições necessárias para uma paulatina organização da imprensa católica brasileira, que, em grande medida, seguia os preceitos da Sé Romana, mas não deixava de se amoldar aos debates e questões nacionais e regionais.


	Em 22 de março de 2014, o Papa Francisco expôs suas críticas à imprensa atual, mesmo sendo considerado um dos papas mais abertos ao diálogo com a imprensa mundial. Um bom exemplo de acessibilidade e abertura ao diálogo com a imprensa não católica foi a entrevista exclusiva concedida à Rede Globo em julho de 2013, durante sua visita ao Brasil. “Depois disso já foram pelo menos três entrevistas a periódicos veículos italianos: em 19 de setembro à Revista jesuíta La Civiltà Cattolica, em 1º de outubro ao La Repubblica e em 15 de dezembro ao La Stampa.”5 Logo depois de ser eleito Papa, concedeu entrevista coletiva a todos os jornalistas presentes em Roma, por conta do processo sucessório de pontificado, e esclareceu que considerava que os jornalistas e a Igreja se assemelhavam em sua missão em pelo menos três itens:


	 


	O vosso trabalho requer estudo, uma sensibilidade própria e experiência, como tantas outras profissões, mas implica um cuidado especial pela verdade, à bondade e a beleza; e isto torna-nos particularmente vizinhos, já que a Igreja existe para comunicar precisamente isto: a Verdade, a Bondade e a Beleza em pessoa.6


	 


	Precisamente ao dever da imprensa de comunicar a verdade são direcionadas as críticas do pontífice, pois, segundo ele, por vezes os veículos de comunicação promovem a desinformação, a calúnia e difamação. Tais censuras foram feitas durante seu discurso para as rádios e televisões católicas da rede Corallo. O papa ainda solicitou que a imprensa se afaste desses pecados e se esforce na construção de um novo direcionamento, de modo a trabalhar temas de maior utilidade para a sociedade: 


	 


	“Hoje o clima midiático tem suas formas de envenenamento. As pessoas sabem, percebem, mas infelizmente se acostumam a respirar da rádio e da televisão um ar sujo, que não faz bem. É preciso fazer circular um ar mais limpo. Para mim, os maiores pecados são aqueles que vão na estrada da mentira, e são três: a desinformação, a calúnia e a difamação”, declarou Francisco.7


	 


	As reflexões da Igreja eram sobre as formas de utilização da imprensa e os “pecados” gerados pela desinformação, difamação e calúnias, muitas vezes decorrentes da manipulação de notícias. O discurso de Bento XVI sobre a missão da imprensa católica e os desafios de se falar “a verdade” no mundo remete a uma história que no Brasil tem como um dos pontos fundamentais a proclamação da república e, consequentemente, a separação entre Igreja e Estado. Foi nesse contexto que a hierarquia católica promoveu esforços no sentido de usar a imprensa como mais uma estratégia na sua expansão e reestruturação com o fim do regime de padroado, tendo como marcos a fundação do Centro da Boa Imprensa e da Liga da Boa Imprensa, órgãos responsáveis por tentar organizar e fortalecer jornais, revistas e demais publicações católicas espalhadas por todo o País.


	A partir da reflexão sobre esse tema, o presente estudo pretende reconstruir o projeto de organização e estruturação da imprensa católica em Belém do Pará no período de 1910 a 1930, influenciado pela ordem Barnabita e pelos direcionamentos da campanha em prol da Boa Imprensa, liderada inicialmente pelo franciscano Pedro Sinzig e pelo grupo associado à revista Vozes de Petrópolis. O ponto de partida da pesquisa coincide com a criação dos dois únicos jornais católicos publicados em Belém na primeira metade do século XX.  O limite do recorte temporal foi escolhido por conta da Revolução de 1930, que trouxe uma nova conjuntura política, em que as relações entre Estado e Igreja e, consequentemente, entre Igreja e imprensa, se modificaram. Neste estudo, busca-se analisar as estratégias da Igreja e da imprensa católica em Belém nos anos iniciais de adaptação aos novos debates surgidos com o advento republicano e as mudanças efetivadas por conta da expansão e da reorganização paroquial feitas pela instituição. 


	Partindo da compreensão das ações relacionadas à imprensa por parte da Igreja católica no Brasil, em grande parte pelo episcopado do Rio de Janeiro, procura-se compreender como tais diretrizes chegaram a Belém, como foram reinterpretadas e em quais tempos foram ou não executadas ou reelaboradas. Analisando a imprensa como “linguagem constitutiva do social” com sua própria historicidade, entende-se que a relação entre essa imprensa e o meio no qual ela surge, e para o qual é pensada e construída, influenciam de forma decisiva suas ações e seu formato.


	Estudar a imprensa católica em Belém é, a um só tempo, entender como esta é pensada e construída (mesmo com todos os entraves de ordem econômica e/ou estruturais) e como a própria instituição se posicionava diante dos debates internos surgidos com a chegada de novas ordens religiosas, como no caso do apelo da instituição pela garantia de manutenção de pelo menos um jornal católico e as relações por vezes conturbadas entre arquidiocese; poder político; estadual e municipal; e comunidade; católica e de não católicos:


	 


	[...] Trata-se de entender a Imprensa como linguagem constitutiva do social, que detém uma historicidade e peculiaridades próprias, e requer ser trabalhada e compreendida como tal, desvendando, a cada momento, as relações imprensa/sociedade, e os movimentos de constituição e instituição do social que esta relação propõe.8


	 


	A imprensa católica paraense também fez parte das estratégias e dos diversos meios utilizados pela instituição para se conservar presente na sociedade, reinventando-se e inserindo-se no cotidiano dos leigos, nos debates políticos e morais, reinventando também suas experiências. O objetivo era manter a sua vitalidade e o andamento dos projetos da instituição propostos pela Santa Sé, sempre se configurando em vivências e construções diferenciadas, independentemente dos esforços de uniformização, uma vez que os projetos institucionais, ao serem executados por leigos e parte do clero, ganhavam em cada país, estado ou cidade configurações únicas, sendo esse também o caso da imprensa.


	Entre as fontes pesquisadas para a construção deste estudo estão o jornal católico A Palavra (1914-1930), cartas e outros documentos escritos direcionados à arquidiocese de Belém, todos encontrados no arquivo da arquidiocese. Além desses documentos, foram pesquisados os jornais não católicos Folha do Norte e O Estado do Pará (1910-1930), ambos encontrados no arquivo da biblioteca pública Arthur Vianna.


	Assim como qualquer outro documento, os periódicos não são a representação de uma dada sociedade ou a representação “verídica” do passado, uma vez que foram produzidos em um determinado tempo histórico por pessoas que, consciente ou inconscientemente, deixaram para a posteridade vestígios de sua época.  Estes novamente são privilegiados pelos que estudam o passado, que pretendem perpetuar uma parte dele a partir dos seus posicionamentos sociais.9 Nesse sentido, este estudo se volta à compreensão dos discursos e de suas representações presentes em fontes que, em grande medida, foram criadas por representantes da Igreja e estavam comprometidas com uma forma de entender a missão da imprensa na sociedade.


	Os documentos não são produzidos e deixados para as futuras gerações ao acaso, há um esforço por parte de quem os deixa no sentido de escolher as impressões que devem ser perpetuadas acerca da sua sociedade. Especificamente sobre as fontes da pesquisa, cabe salientar que há uma preocupação e um esforço da instituição em preservar, organizar e controlar o acesso aos periódicos, demais publicações e documentos de forma geral, selecionando o que poderia e o que não ser consultado pelos pesquisadores. Os jornais católicos, em geral, são acessíveis (embora não esteja disponível aos pesquisadores atualmente grande parte do acervo da Voz de Nazaré), assim como documentos de concílios e cartas encíclicas. Tal acessibilidade se deve à própria natureza dessas fontes, pois foram criadas para a publicação e conhecimento geral, muitas vezes com a intenção de formar opiniões ou com um caráter pedagógico explícito. Dom Santino, na década de 20, já afirmava que o jornal da diocese seria consultado por gerações vindouras, e entendia que este deveria proteger a Igreja das calúnias feitas por outros periódicos.


	As indagações sobre as relações entre a imprensa católica e a imprensa não católica e entre esta e os demais meios de comunicação da instituição alargaram os horizontes desta pesquisa em relação ao corpo documental e, nesse sentido, as leituras de José D’Assunção Barros,10 sobre as fontes históricas e as perspectivas presentes, ajudam na compreensão desse movimento. Para Barros, atualmente, avançamos na análise documental à medida que percebemos mais claramente que o “problema” e “a fonte” na construção do trabalho do historiador acham-se frequentemente entrelaçados: “Se o problema construído pelo historiador sinaliza para algumas possibilidades de fontes, determinadas fontes também recolocam novos problemas para os historiadores.”


	Numa análise que prima por entender a imprensa como produto cultural complexo e multifacetado, o diálogo com o historiador Roger Chartier é útil especialmente para a compreensão de alguns conceitos e/ou noções que estão presentes em qualquer trabalho de história cultural – entende-se, aqui, história cultural como qualquer trabalho historiográfico que se debruce sobre uma dimensão cultural de uma dada sociedade. Em sua obra “História cultural entre práticas e representações”,11 o autor discute conceitos como os de representação, prática e apropriação, que são importantes para o entendimento dos jornais e dos demais impressos católicos. Chartier aponta como práticas culturais não só o momento de criação dos textos, mas todo o mecanismo de recepção dos escritos, e essa forma de recepção também é um modo de produção de novas práticas culturais. Ou seja, um trabalho de história cultural deverá se importar com “sujeitos produtores e receptores de cultura”. Desse modo, cabe compreender esse processo de produção, recepção e recriação dos jornais católicos num jogo complexo entre os personagens com vivências e interesses pessoais e institucionais diversos.


	Para Chartier, várias instituições podem ser consideradas agências de produção e difusão cultural, tais como os sistemas educacionais e as organizações religiosas. Dessa forma, além dos sujeitos, as agências produtoras de bens culturais e as formas como estas produzem esses bens devem ser compreendidas. Além das práticas culturais, o autor defende que qualquer bem cultural tem num outro polo as representações de ordem individual ou coletiva, sendo que esses dois pontos fundamentais (representações e práticas) não deixam de estar atrelados a motivações e necessidades da sociedade que as produz, havendo uma relação de poder que permeia toda essa construção em que as representações são disputadas, gerando formas diversas de apropriação.


	Compreender as experiências que relacionam a sociedade paraense e a Igreja católica possibilita descortinar uma série de vivências no campo social, político, econômico e cultural, não apenas contribuindo para a construção da história da instituição, mas, principalmente, levantando questões sobre experiências sociais de forma mais geral, tratando os periódicos e demais produções da imprensa católica enquanto fontes e objeto da pesquisa, “[...] atribuindo importância a seu processo de produção e circulação e à apropriação feita pelos leitores”.


	Para entender a construção da imprensa católica em Belém, é necessário esquadrinhar o discurso da Sé Romana e verificar como pretendia ser homogêneo, “circulando e funcionando” de forma a legitimar a presença dessa instituição religiosa. As obras de Michel Foucault12 são fundamentais na compreensão da importância dos discursos e do poder que pretendem construir, uma vez que, embora existisse por parte da hierarquia eclesiástica a vontade de controlar e organizar os discursos de toda a imprensa católica, estes se construíram de formas variadas, ainda que contribuíssem para a afirmação das “verdades” católicas, o que indica a complexa relação de poder existente dentro da própria instituição e desta com os colaboradores, leigos e com a comunidade católica para a qual direcionava seus jornais.


	O resultado da pesquisa está organizado em quatro capítulos. No primeiro, Debates a favor da Boa Imprensa, constrói-se uma reflexão sobre as relações entre Igreja e Estado após a Proclamação da República, sendo esse o ponto de partida necessário à compreensão dos movimentos efetivados por católicos no intuito de instrumentalizar a imprensa como arma de combate a toda e qualquer ideia contrária aos preceitos e às aspirações da instituição. São apontadas questões específicas sobre o tema no Estado do Pará por meio dos jornais locais, que reescreveram esse delicado jogo político de acomodações no novo regime, em que foram percebidas, desde o final do século XIX, disputas entre católicos e protestantes no sentido de dialogar e se aproximar dos novos representantes políticos republicanos.


	Ainda no primeiro capítulo será discutida a expansão das dioceses após o fim do regime de padroado como forma de reação da instituição frente aos desafios impostos pela nova conjuntura política. Tal reestruturação contou com a participação de várias ordens religiosas europeias convidadas a atuar nos diversos Estados brasileiros. Nesse contexto, os padres barnabitas desembarcaram em Belém do Pará em 1911 e foram personagens importantes na construção dos debates travados nas páginas dos jornais católicos e no diálogo destes com os jornais locais que não representavam instituições religiosas.


	Esquadrinham-se as relações entre a chegada dos barnabitas e as mudanças por eles engendradas ao assumirem a paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, a mais disputada e prestigiada do Estado, uma vez que se encontrava na capital e correspondia a um território bem extenso, sendo ainda hoje um dos mais importantes centros de devoção mariana, responsável por parte importantíssima da festa religiosa do Círio, que tem como ponto alto a romaria ou as romarias que acontecem no mês de outubro. A chegada dos barnabitas e os seus esforços no intuito de ganhar espaço e realizar sua missão evangelizadora estão relacionados ao fortalecimento da imprensa através do jornal católico e da fundação do jornal da paróquia, Voz de Nazaré. A influência da ordem levou à transformação do formato das matérias do jornal A Palavra, que passaram a dar lugar a uma diversidade maior de temas até então pouco trabalhados, tais como a relação entre a Igreja local e a Santa Sé, os debates da Igreja na França e em outros países europeus etc. O espírito romanizador, que já estava presente desde a primeira publicação, se acentuava e ganhava novas nuances. 


	O segundo capítulo, A imprensa católica em Belém e a ordem Barnabita, analisa a organização da imprensa católica no Brasil após a proclamação da república e a campanha a favor da criação de órgãos que pudessem estruturar e fortalecer os diversos jornais e demais publicações que já existiam nas diversas dioceses espalhadas pelo País. Tal campanha a favor da chamada “Boa Imprensa” possibilitou a criação do Centro da Boa Imprensa e da Liga da Boa Imprensa no Rio de Janeiro, que, depois, teriam correspondentes em Belém e no interior do Estado. Tais associações, quando criadas no Pará, objetivavam manter e expandir aquele que foi considerado o principal jornal católico da época, A Palavra, periódico fundado por um leigo, o senhor Paulino de Brito, mas que, a partir de 1921, foi assumido pela arquidiocese e impulsionado pelo trabalho do padre barnabita Dubois. O impresso deveria estar a serviço da divulgação do discurso católico, entendido pela instituição como verdades incontestáveis, sendo, portanto, a imprensa compreendida como um instrumento de luta e afirmação de tal discurso, bem como de oposição aos inimigos da fé católica, que em grande medida encontravam espaço para divulgação de seus pensamentos na chamada “má imprensa”.


	Ainda neste capítulo, com o intuito de explicar o formato da imprensa católica em Belém e as relações desta com a imprensa não católica, examinam-se os escritos e polêmicas do padre barnabita Florence Dubois, que esteve à frente do jornal A Palavra como redator-chefe de 1921 até a década de 50 e fundou o jornal Voz de Nazaré, escrevendo também para o jornal não católico Folha do Norte, para o qual levou assuntos referentes aos debates institucionais e também intrigas e questões locais, incentivando as contendas entre a imprensa católica e a não católica. Sua atuação no semanário católico, que se configurava como único porta-voz da Igreja em Belém por meio da palavra impressa, estreitou as relações entre o Arcebispo Dom. Santino Coutinho e a ordem barnabita, por vezes estremecidas por conta das disputas pelo controle de seminários e da própria paróquia de Nazaré.


	O terceiro capítulo, Imprensa católica belenense contra os inimigos da fé, percorre uma vasta quantidade de matérias direcionadas contra a presença e ação de espíritas e protestantes. Se toda ou quase toda a imprensa católica tinha como um de seus objetivos o combate a qualquer expressão religiosa estranha ao catolicismo, essa peleja não se deu da mesma maneira em todos os periódicos. Os estímulos para eleger essa ou aquela religião como alvo não se deram de forma aleatória no periódico em questão, os artigos eram motivados por ações específicas, por debates que saíam dos templos de católicos e protestantes e das reuniões espíritas e se transformavam em matérias tanto para os jornais católicos como para aqueles que se consideravam “neutros”.


	Em relação ao espiritismo, analisa-se o forte embate que se fez, principalmente por meio dos jornais locais, para o caso específico da médium paraense Anna Prado. A questão espírita já estava presente em jornais anteriores ao ano de 1920, mas, nesse ano, o assunto ganhou proporções bem maiores em Belém devido a supostos fenômenos mediúnicos que aconteciam com frequência na residência da família Prado desde 1918.  Relatos davam conta de que Dona Anna Prado, esposa de um conhecido comerciante, era considerada um “canal” pelo qual aconteciam materializações de espíritos. Foram inclusive feitas fotografias com supostas imagens de espíritos, além de escrita direta e outras manifestações materiais. Tais fotografias foram estampadas nas páginas do jornal O Estado do Pará, o que despertou por parte do padre Dubois a necessidade de resposta.


	Da mesma forma que se combatia o espiritismo, outra preocupação constante encontrada nas páginas dos jornais católicos era o crescimento do número de protestantes na cidade de Belém, apontando inclusive o perigo de os jovens católicos estudarem com professores protestantes ou, como eram chamados pelo jornal, “dissidentes”. Além do periódico católico, nas páginas da Folha do Norte não foram poucos os embates entre Dubois e alguns representates do protestantismo, entre eles o ex-padre Vitor Coelho Almeida. Não apenas por meio dos jornais, a crítica de Dubois foi lançada aos que ele chamava pejorativamente de “biblistas”, em 1921 ele escreveu a pequena obra intitulada “O Biblismo”, em que fazia sua campanha contra os dissidentes e explicava as questões relacionadas ao que ele considerava um mau uso da bíblia: “A bíblia na mão do leigo, sem alguém que a explique, é como o primeiro livro de leitura na do aluno sem o mestre-escola: é uma obra inútil, quando não prejudicial.”13


	No último capítulo, A Boa Imprensa e a moralização dos costumes, serão analisadas diversas fontes no intuito de discutir a missão da imprensa de moralizar e levar sua mensagem e os preceitos da Igreja católica, sendo que boa parte das matérias sobre os comportamentos adequados a um católico se direcionava ao público feminino. Assuntos como moda, festas, literatura, feminismo, cinemas e outros “lugares, divertimentos e hábitos da modernidade” eram debatidos constantemente por colaboradores e redatores e também numa coluna específica do jornal A Palavra, intitulada “Secção Feminina”, criada especialmente para que jovens ligadas à congregação das Filhas de Maria pudessem publicar seus textos, uma vez que a iniciativa de manter uma revista mensal não pôde se sustentar. Nessa coluna, as representações sobre mulher e família católica eram refletidas pelas mulheres e também se revelavam algumas discussões e disputas no interior do movimento leigo. Saber a importância de tais assuntos para aqueles que pensavam os jornais católicos e o espaço dado nos periódicos para esses temas faz parte desse capítulo final.


	 


	 


	 




	
CAPÍTULO 1 – A BOA IMPRENSA EM BELÉM DO PARÁ: DEBATES




	 


	Enfim, creio que essa vontade de verdade assim apoiada sobre um suporte e uma distribuição institucional, tende a exercer sobre os outros discursos – estou sempre falando de nossa sociedade – uma espécie de pressão e como que um poder de coerção.14


	 


	
1.1 Igreja Católica: mudanças e permanências nas primeiras décadas da República




	 


	No século XX, a Igreja Católica travou uma luta interna no sentido de acompanhar e, em certa medida, reagir às mudanças que se avolumavam e se tornavam mais evidentes com os dois grandes conflitos mundiais. No contexto brasileiro as discussões giravam em torno das diretrizes vindas da Santa Sé e, principalmente, das reacomodações e negociações que o fim do regime do padroado exigiu das autoridades católicas.15 Os debates acerca da organização da imprensa católica ganharam importância frente às novas relações construídas entre essas duas grandes instituições, a Igreja e o Estado, a partir da promulgação da Constituição de 1891. O crescimento de outras Igrejas, a perda do exclusivismo sobre a educação, o divórcio,16 o cinema e tantos outros meios de comunicação eram vistos como “males modernos” e a hierarquia católica acreditava estar sendo ameaçada. 


	A separação entre Estado e Igreja no Brasil é a culminância de transformações, negociações e conflitos que vieram se desenvolvendo ao longo do século XIX e que se relacionam ao contexto amplo da história da Igreja na Europa, em um momento em que o pensamento conservador católico se contrapôs à sociedade que se configurava após a revolução francesa e à cultura e mentalidade que aí se forjavam, sustentadas nos princípios de liberdade e igualdade:


	 


	Vimos assim a atitude assumida pela Igreja diante da Revolução Francesa, investindo contra ela dogmas e doutrinas, não pelo evento político, mas pela mentalidade decorrente dela. Percebeu-se um empenho em demarcar um vigoroso combate à revolução, pela constituição de uma outra mentalidade, que deveria consolidar-se com a restauração dos princípios da autoridade e da ordem. Deste modo, tanto os pensadores católicos como o magistério eclesiástico ultrapassaram o combate ao movimento político de 1789 e assumiram a atitude de intolerância diante da sociedade e da cultura que foram se configurando no século XIX.17


	 


	A Igreja experimentou desafios no sentido de sobreviver em meio às transformações diversas, tendo dificuldade em manter-se como parte de uma nova ordem social que escolhera dar ao Estado um caráter laico, uma vez que essa sociedade moderna tinha um projeto civilizatório etnocêntrico, divulgado principalmente pelo movimento da ilustração e, mais tarde, pelo liberalismo. 


	Os principais conceitos utilizados foram o universalismo, a autonomia e a individualidade. O universalismo propagava que todos os homens são iguais, independentemente de fronteiras e culturas, não mais apenas perante Deus, como defendia o cristianismo. Surgia a ideia de que os povos estariam em estágios culturais diferentes e todos teriam potencial para transitar da selvageria para a civilização. Ser civilizado partia do princípio de que essas sociedades precisariam estar sob a tutela da razão, ou seja, deveriam ser intelectualmente autônomas.18 


	O segundo conceito posto pela ilustração, a autonomia, se refere mais especificamente à questão da religiosidade, pois os homens deveriam ser aptos a pensar por si mesmos, sem tutela de nenhuma religião ou ideologia. O terceiro e último conceito, o da individualidade, se relaciona com os outros dois à medida que quer dar ao homem um caráter individualizante positivo, vendo-o não mais como parte de uma coletividade. Antes do contrato civil, os sujeitos viveriam isolados, e teriam se unido por uma questão utilitária; mesmo depois desse contrato a sociedade deve ser pensada como uma agregação mecânica de indivíduos, sendo estes titulares de direitos e obrigações, inclusive o direito à felicidade e à autorrealização. Da mesma forma, o cristianismo e a reforma já tinham estabelecido essa individualização referente ao plano transcendente na relação do homem com Deus.19


	Reagindo às novas relações políticas e às novas formas de pensar a organização social, o Papa Gregório XVI, na Encíclica Mirari vos, de 1834, declarou a posição da Igreja de reprovação ao liberalismo20 e a vários outros aspectos da modernidade, entre eles os malefícios da liberdade de imprensa,21 apresentando uma síntese da postura que deveria ser adotada pelo clero, com um total fechamento às mudanças do século. Gregório XVI, Pio IX e Leão XIII desenvolveram uma ação que não poderia ser simplificada como apenas uma reação antimoderna. Tratava-se do “resultado de uma política de sobrevivência iniciada pela hierarquia católica e implementada com todo vigor a partir do segundo quarto do século XIX e que chega às portas do Concílio Vaticano II”.22


	A forma de lidar com essa sociedade que se configurava no novo século e, em especial, com o liberalismo, assumiu contornos específicos em cada pontificado, fazendo parte do que se convencionou chamar de política ultramontana. A recepção e a ressignificação dessa reforma se deram de maneira particular também em cada país ou Estado. Não se deve perder de vista que no Brasil o ultramontanismo se forjou em situações bastante peculiares. Muito do que estava sendo proposto ou mesmo imposto pela Santa Sé foi assimilado ou ressignificado pelos leigos e pelo clero. Se houve uma reestruturação da Igreja e uma centralização e tentativa de resgatar e/ou instituir uma prática católica romanizada23 desde o século XIX, também foram notórias as resistências por parte do laicato. Ao abordar a resistência leiga em relação às práticas romanizadas ou reformas católicas, Ivan A. Manoel chama atenção para estudos mais recentes que questionam a ideia de que o catolicismo brasileiro “teria assumido as formas da romanização, como se fora um todo coeso, homogêneo, um monólito sem fissuras, sem contradições internas manifestando-se da mesma forma no país todo”.24


	Gregório XVI e Pio IX se alinhavam no sentido de acirrar o combate à modernidade, sendo um marco importante a ação de Pio IX para fortalecer o caráter doutrinário institucional mediante a reafirmação do dogma da “infalibilidade papal”. A postura de Leão XIII diante do problema da sociedade moderna foi um ponto de partida para a ação que pretendia garantir a sobrevivência da instituição dentro de uma sociedade em que avançavam as concepções leigas. Nesse cenário, o pontífice procurou a reconciliação com os novos tempos, no intuito de transformar a Igreja numa “força viva” na sociedade, buscando uma atitude não apenas defensiva. A estratégia seria, através da hierarquia e de suas estruturas, garantir a inserção institucional nos movimentos sociais, “transfigurar o presente e o passado, propondo um projeto de transformação social que se legitimasse perante a sociedade como a verdadeira modernidade”:25


	 


	Com o pontificado de Leão XIII (1823-1829), a Igreja deixava para trás o tumultuado período das revoluções e se preparava, mediante a tentativa de realizar uma ampla obra de restauração, para redefinir o próprio papel no conjunto da nova sociedade europeia. Isso inicialmente a levou a compartilhar, com as diversas nações, o empenho pela reconstrução de uma ordem social inspirada na exaltação da ideia de autoridade e na busca dos instrumentos políticos e culturais aptos a garantir essa sua posição; em seguida, após a afirmação, em diversas nações, do sistema liberal, que defendia o afastamento e, as vezes, a oposição a função social da igreja e aos valores espirituais por ela proposto, a Igreja foi como que constrangida a adotar uma atitude de oposição ao mundo e ao novo sistema social.26


	 


	Cabe salientar que, ao mesmo tempo em que se preocupou em conciliar o catolicismo com tais mudanças, o mesmo Leão XII reafirmou, por intermédio da Encíclica “Aeterni patris”, o método escolástico.27 O pontífice afirmava que “A verdadeira liberdade só era pensada a partir da submissão a Deus e da sujeição a sua vontade”. Portanto, se um primeiro esforço estava sendo feito tendo em vista conciliar a Igreja e a nova sociedade, seriam ainda necessárias algumas décadas até que as várias mudanças trazidas pelos ares das revoluções modernas fossem ressignificadas: 


	 


	Seria preciso uma longa marcha para a Igreja poder digerir as muitas transformações em curso, sobretudo quando estas penetraram na Igreja alargando sua capacidade de conviver com outros modos de perceber e conceber o mundo, obrigando-a arriscar-se na concorrência para continuar a fazer a oferta de seu capital simbólico, não apenas religioso “stritu sensu”, mas envolto numa descoberta das muitas ferramentas nascidas na esteira da modernidade, mas que podiam ser colocadas a serviço da tradição.28


	 


	O debate acerca da modernidade29 que partia da Santa Sé não convencia todo o clero. Não foram poucos os padres e outros representantes da Igreja que se colocaram contra a postura institucional, pois as ideias liberais já haviam penetrado a instituição, formando dois grupos que se configuraram claramente durante o Concílio Vaticano, onde “liberais” e “conservadores” debateram sobre suas ideias contrárias buscando harmonização. Nessa oportunidade, reuniram-se os “modos de ser católico” que se apresentavam no contexto de então, desnudando contradições diversas. “A Santa Sé compreendia a necessidade de lapidar as diferenças entre os católicos a partir do seu ‘modo de ser católico’ sobre as outras ‘catolicidades’” afinal, preservar a identidade religiosa dos católicos seria fundamental no contexto de disputas entre Igreja e Estado:30


	 


	Embora a intolerância católica com a modernidade, com outras denominações cristãs e outras possa ser pensada como uma história à parte, estamos interessados em demonstrar como esse veio é integrante da romanização que determinava uma punição aos católicos solidários a outro modus vivendi.31


	 


	Embora a Igreja em seu discurso oficial se fechasse para as mudanças do século, fazendo oposição à sociedade moderna por meio da política ultramontana,32 no século XIX houve um movimento interno de reestruturação da instituição, que, percebendo o fracasso em reestabelecer a aliança com os estados europeus, tentava se defender dos ataques anticlericais, bem como manter sua identidade e expandir-se, reafirmando a importância da sua ação evangelizadora:


	 


	A política ultramontana foi também restauradora na Igreja, no entanto a instituição do catolicismo foi mais criticada por sua ação antimoderna do que por sua luta em se preservar dos ataques anticlericais, quase sempre relacionados à sua atitude milenar de união trono-altar.33


	 


	A reestruturação da Igreja no século XIX passava pela realização de um programa de expansão e, principalmente, de reforma, já que, mesmo combatendo a modernidade, não se esquivou de incorporar a modernização e algumas de suas inovações, como a imprensa. Como base para essa transformação da Igreja estava a autoridade temporal e espiritual do Papa e dos bispos, sendo que estes últimos seriam fundamentais, uma vez que deveriam estender a autoridade da Sé Romana até o católico. Apenas com a colaboração dos bispos seria possível “conquistar as cabeças de ponte nas paróquias, assegurando a obediência devida pelos clérigos à hierarquia católica, afastando os males do século”.34


	As mudanças pastorais implicaram também em uma disputa pelo imaginário religioso dos fiéis: os “santos novos”, vindos de Roma, deveriam substituir os antigos; foram ainda introduzidas novas organizações religiosas, como as Filhas de Maria, São Vicente de Paulo, Apostolado da Oração, Senhoras da Caridade, Congregação do Sagrado Coração de Jesus, do Sagrado Coração de Maria, Congregações Marianas, União Católica dos Moços, Associações dos Pais e Mães Cristãos, entre outras.35


	A tentativa de recompor o imaginário católico de devoção aos santos encontrou resistência em Belém. É possível encontrar na documentação da arquidiocese até a década de 1940 denúncias de bispos e padres sobre associações religiosas que não estavam submetidas à hierarquia eclesiástica. A aceitação de novos santos e formas de associação devocional não impediu que os fiéis construíssem ao redor das Igrejas altares paralelos com os santos antigos, assegurando que estes continuassem recebendo suas orações, pedidos e agradecimentos.36


	No Pará, coube ao Bispo Dom Macedo Costa mobilizar esforços no intuito de delinear as reformas pretendidas pela hierarquia ultramontana. Devido à extensão da sua diocese, seria uma tarefa árdua “reformar as experiências dos católicos na Amazônia” sob a perspectiva da união entre religião e civilização. Dom Macedo e os outros bispos do Brasil não agiam em conjunto no intento de levar adiante as recomendações da política da Sé Romana – cada bispo fazia um esforço particular, agindo conforme sua consciência, para criar um catolicismo diocesano. Embora não houvesse um planejamento centralizado, “diante da imensidão de questões, cada príncipe da igreja em sua diocese procedeu ao confronto com o liberalismo e a modernidade rogando estar acordado com a Sé Romana”.37 


	Dom Macedo agia no combate ao campo liberal, buscando fortalecer a formação do clero, ao mesmo tempo que atuava junto aos fiéis em suas visitas pastorais,38 ocasião em que percebia a necessidade da população referente à assistência espiritual e também à material, pela ausência de serviços e instituições do Estado:39


	 


	Igualmente, através de visitas pastorais, procurou acompanhar de perto o seu rebanho, com a imposição dos valores da santa Sé pelo vasto território do seu bispado, que compreendia toda a Amazônia, quase a metade do território brasileiro, percorrendo os braços de igarapés e rios com extensões de até três mil quilômetros.40


	 


	Durante suas viagens, D. Macedo se solidariza com os reclamos do povo que quer assistência civil capaz de impor um processo civilizatório contra as ofertas da natureza que estavam a todo instante enredando as populações nas crenças e hábitos perigosos favorecidos pelo lugar, no caso a floresta que faz despertar forças primitivas e pouco susceptíveis a disciplina que deve garantir a existência do homem moral.41


	 


	O alinhamento da Igreja com as diretrizes ultramontanas acirrou os desentendimentos entre Estado e Igreja no contexto brasileiro, que tiveram como ápice a chamada “Questão religiosa”, iniciada em 1870, quando Dom Macedo e Dom Vital Lima, baseados em ordenações papais, interditaram as irmandades sob suas jurisdições justificando que em tais irmandades atuariam maçons. Sendo as irmandades, segundo as leis do império, organizações mistas regidas, portanto, em parte pelo poder secular, o imperador interveio ordenando que os bispos retirassem o interdito. A recusa dos bispos em acatar as leis do império resultou em acusações sendo estes condenados à prisão e a trabalhos forçados, mesmo sendo anistiados logo depois. Esse incidente revelava as fissuras e fragilidades das relações da hierarquia católica com a monarquia:


	 


	[...] já havia há alguns anos um embate silencioso entre os bispos com formação ultramontana e o regalismo imperial, portanto não foi apenas um conflito entre dois bispos [...]. Na realidade este conflito envolvia a doutrina da Igreja. D. Macedo em defesa de seu irmão de episcopado argumentava com o ministro do império João Alfredo o seguinte: “Se o bispo de Pernambuco é réu perante a lei, Exmo. Senhor, réus perante a lei sou eu e muitos outros bispos do império.”42 A Igreja neste contexto trava uma luta conservadora e antimaçônica que estava além de nossas fronteiras, ao contrario já vinha contagiada pelo embate que ocorria na Europa.43


	 


	Mesmo entre instabilidades, a aliança formal entre Estado e Igreja sobrevive até a proclamação da república. Na historiografia sobre o tema da separação entre Igreja e Estado no Brasil, é recorrente a análise de que somente após 192044 essas duas instituições se reaproximaram, o que, segundo Edgar da Silva Gomes, deve ser reavaliado, uma vez que, de acordo com os estudos feitos em sua tese, o projeto de um Estado laico no Brasil se deu muito mais na teoria do que na prática. Ou seja, em nenhum momento após a separação oficial o catolicismo ficou recluso, “[...] mas se articula nos bastidores, desde o início do novo sistema político, e vai, pouco a pouco, se inserindo e inserindo sua ideologia no cenário político novo, até ocupar seu espaço no jogo de poder”.45 Se a exposição pública das trocas de favores e demais relações não podia ocorrer nesse delicado momento de transição, isso, contudo, não significa que no âmbito privado essas teias complexas de jogos políticos não tenham se construído.


	Embora os tempos fossem de incertezas, a Igreja podia contar com a colaboração de seus fiéis, que, embora pudessem por vezes simpatizar com ideias liberais e positivistas, haviam sido formados dentro de uma cultura católica:


	 


	A infiltração da cultura católica há muito moldara mentes e corações, portanto não seria a configuração da nova ambiência de per se que poderia alterar a concepção religiosa dos brasileiros e dessa convicta condição, embora paralela à cultura do liberalismo; a igreja irá pugnar para ver reconhecida pelo estado sua preponderância sobre as outras culturas de fé fossem do campo cristão ou outros como era o caso da igreja positivista abancada no poder de estado.46


	 


Considerada uma “heresia da modernidade” pelo Vaticano, a separação legal entre as instituições levou a Igreja a se libertar dos entraves que a submissão ao Estado lhe proporcionara durante todo o seu período de existência desde a colonização. Sentindo-se ameaçada, foi estimulada a realizar reformas internas que “ajudaram a melhorar a sua imagem”, em parte pela colaboração de um novo fluxo do clero estrangeiro, pois “as ordens religiosas, que haviam sido enfraquecidas pelo decreto de 1855, começaram a recrutar e a importar novos membros”.47 Além disso, outras ordens até então desconhecidas se estabeleceram nas diversas regiões brasileiras atendendo ao chamado da Sé Romana. Diante da nova situação da instituição no Brasil, a Igreja católica afirmou sua autonomia “através das nomeações de bispos, comunicações diretas e criação de seminários, medidas de controle institucional características do Vaticano I”:48


	 


	Consciente das dificuldades da Igreja Católica no Brasil no momento, a Cúria Romana, durante o pontificado de Leão XIII (1878-1903), procurou canalizar recursos para fortalecer a Instituição. Entre suas ações vale destacar: a realização de sínodos regionais e nacionais, um Concílio Plenário da América Latina em 1899, uma nunciatura em 1901, e o cardinalato em 1905, instalado com a intermediação do Estado.49


	 


	A estreita relação entre Igreja e Estado no Brasil deve ser pensada em sua complexidade, pois a colaboração em vários momentos não pode ser entendida como ausência de discordâncias e disputas. Uma vez que a separação entre as duas instituições foi vista por grande parte do clero como heresia, a carta pastoral dos bispos de 1890 já buscava o apoio de todos os fiéis em prol da “cruzada de afirmação do catolicismo”. Todavia, onze anos após a proclamação da república, em 1900 - já confirmadas todas as perdas, tais como a proibição do ensino religioso nas escolas públicas, a secularização dos cemitérios, a constituição do casamento civil -, a instituição muda seu discurso nas cartas pastorais e, embora ainda denuncie os males de um Estado descristianizado, não se coloca mais como vítima, afirmando-se como aliada:50


	 


	A mensagem que emerge desta pastoral indicou aos católicos os caminhos da ação política, ao conclamá-los ao protesto contra as leis ímpias, recomendando, porém como é do feitio da Igreja, que o fizessem por meio dos representantes eleitos e por petições respeitosas, mas firmes e decididas. O episcopado exortava os católicos a se manifestarem, mostrando a nação que não a aceitavam sem Deus e sem religião e muito menos governada por ateus.51


	 


	A partir do início do século XX, a Igreja se aproxima cada vez mais do novo regime político brasileiro. A formação dada ao clero a partir dos novos conceitos romanizados teria influências nessa nova relação. “Os membros do episcopado renunciarão a sua função anterior de meros coadjuvantes do Estado. Dedicam-se a restaurar os valores cristãos na sociedade.”52


	A partir de 1916, a atuação de Dom Sebastião Leme, então arcebispo de Recife e de Olinda, não deixava dúvidas de que a Igreja no Brasil se rearticularia e estaria cada vez mais presente na vida política do País. Nessa ocasião, ele publicou uma carta pastoral que denunciava aos católicos a fragilidade da Igreja, citando “as deficiências das práticas religiosas populares, a falta de padres, o estado precário da educação religiosa, a ausência de intelectuais católicos, a limitada influência política da Igreja e sua depauperada situação financeira”.53 Esse seria o início de um movimento da Igreja que ficou conhecido como neocristandade e/ou restaurador.54


	A publicação dessa carta pastoral foi um marco da trajetória de um dos principais líderes da Igreja na primeira metade do século XX, que se tornaria arcebispo do Rio de Janeiro. Esteve nesse papel de 1921 até seu falecimento, em 1942. Durante esse período, Dom Sebastião Leme55 traçou estratégias no sentido de fortalecer a participação dos leigos e dar maior visibilidade à presença da Igreja junto ao Estado:


	 


	Dom Sebastião argumentava que o Brasil era uma nação de católicos e que a Igreja deveria tirar proveito desse fato e marcar uma presença muito mais forte na sociedade. A Igreja precisava cristianizar as principais instituições sociais, desenvolver um quadro de intelectuais católicos e alinhar as práticas religiosas populares aos procedimentos ortodoxos.56


	 


A percepção de Dom Sebastião se harmonizava com as diretrizes da Sé Romana, que, a partir de 1922 até 1939, esteve sob o comando de Pio XI, sendo este o incentivador da formação da Ação Católica,57 em que os leigos e principalmente os intelectuais deveriam se organizar com o intuito de levar a mensagem católica para todas as esferas sociais. No entanto, essa cristianização não estava aberta a adaptar-se ao mundo chamado moderno. Na verdade, tentava alcançar todas as organizações sociais e práticas pessoais com o objetivo de combater tudo o que não estivesse dentro do que o catolicismo considerasse lícito a uma sociedade cristã.


	 


	A Reforma Católica, iniciada em meados do século XIX, fora marcada por uma orientação nitidamente defensiva da instituição eclesiástica frente ao avanço da ideologia liberal e positiva. Em seguida, com o início da república, iniciara-se o período da reorganização eclesiástica.


	Já nos anos 20, a tônica passa a ser constituída por uma atuação mais significativa no contexto da vida do país. No pensamento da hierarquia católica, trata-se de criar uma ordem política e social fundamentada nos princípios cristãos. Essa orientação do episcopado brasileiro encontra apoio nas novas diretrizes dadas à Igreja universal pelo Papa Pio XI, cujo pontificado também se inicia nessa década.58


	 


	Nas primeiras décadas do século XX, a busca pela “cristianização” da sociedade estava ligada à concepção de cristandade,59 remodelada pelos Papas Pio XI e Pio XII, baseada na proposição de que a sociedade civil e a comunidade dos fiéis formavam uma única entidade, fazendo-se necessária uma colaboração entre chefes políticos e religiosos, sendo que a única Igreja cristã legítima seria a católica romana.60 Esse período da história da Igreja, assim como os demais, é marcado por uma diversidade de ações por parte do episcopado brasileiro, cabendo assinalar que as ações da Sé Romana e/ou da hierarquia episcopal brasileira não foram experimentadas de forma homogênea, ao contrário, o projeto restaurador ou da neocristandade foi vivenciado de acordo com as especificidades de cada diocese.61


	Para Riolando Azzi, esse período não pode ser considerado um corte radical do que já vinha acontecendo desde o século XIX, com o processo de romanização, pois algumas questões permaneceram: atuação no sentido de formar melhor o clero, necessidade de instrução religiosa para o povo, visão conservadora em relação aos problemas políticos e sociais, posição de enfrentamento em relação à maçonaria, ao protestantismo e ao espiritismo.62


	Entre os esforços feitos junto ao poder público no sentido de assegurar que o “espírito católico” continuasse direcionando a vida dos brasileiros, os bispos se debruçaram na esfera da família e da escola, procurando manter a indissolubilidade do matrimônio e seu caráter religioso, além de lutar pelo direito de ensino da religião católica e pela doação de verbas que pudessem subsidiar os colégios católicos particulares. Cabe ressaltar que a postura conservadora da Igreja não estava ligada a um desejo de volta às instituições monárquicas, os bispos desejavam colaborar desde que pudessem infundir no regime republicano o espírito cristão.63 No entanto, foi em relação à clericalização excessiva que se procurou impor a partir de meados do século XIX que a Igreja se modificou mais radicalmente, por meio do movimento litúrgico e da Ação Católica.


	Os fiéis foram convocados a uma maior participação no culto oficial da Igreja (movimento litúrgico) ao mesmo tempo em que também eram chamados a participar da missão apostólica, enfileirados nas diversas associações da Ação Católica Brasileira:64


	 


	“Para além e sobre os partidos políticos”. Enquanto movimento religioso, a finalidade da Ação Católica é cristianizar a sociedade, através de leigos que se fazem presentes no seio dela, por meio de uma ação religiosa, evitando desempenhar uma ação deliberadamente política. O movimento não é um instrumento político ou simples porta-voz de uma organização política que se diz católica, seja ela o partido católico, seja a democracia cristã ou a Liga Operária Católica.65


	 


	Nesse intricado jogo de poder e interesses em que Igreja, leigos e Estado eram convidados a se posicionar, foram organizados e fortalecidos jornais e revistas católicos. A imprensa institucional como um todo no Brasil se reestruturava nesse conturbado período de expansão e fortalecimento de velhas alianças políticas. A Igreja paraense, a partir de 1910 e mais incisivamente na década de 20, apresentava um projeto claro para transformar seus impressos num instrumento de defesa e também de diálogo com o poder político local e com a sociedade, sobretudo com seus fiéis, experimentando esse momento de reordenação interna e de um delicado jogo em que as rupturas deveriam ser de tal forma trabalhadas para que se fizessem favoráveis à continuidade da instituição. Nesse sentido, Neves explica:


	 


	Se há ruptura histórica, há continuidade religiosa, em essência, a Igreja é transhistórica, capaz de conviver em harmonia com qualquer regime, desde que não haja nenhuma obstrução às pastorais do catolicismo. Cientes da condição de transição do império à república, os bispos enfatizaram a importância do catolicismo como salvaguarda da permanência das instituições garantidoras da civilização; se outrora a Igreja colaborou com o regime imperial na promoção da condição humana e na configuração da identidade da nação, pois entendia ser uma tarefa o projeto de engrandecimento espiritual e material, não seria diferente na república.66


	 


	Dessa forma, a atuação no fortalecimento e na expansão da imprensa católica paraense teve de seguir um curso próprio, embora estivesse inserida nesse contexto político nacional específico. Em meio a diretrizes e embates genéricos, surge uma forma de imprensa marcada pelas condições estruturais e econômicas, mas sobretudo pelas vivências daqueles que direta ou indiretamente contribuíram para a escrita dos textos católicos, sendo construída por personagens diversos no quadro multifacetado do clero que atuava no Estado e dos leigos mais diretamente ligados a estes. 


	Um dos símbolos da sociedade moderna seria também um instrumento usado pela Igreja na tentativa de manter a identidade do povo católico, reafirmando sua doutrina. Essa instrumentalização da imprensa como arma de defesa e ferramenta de evangelização era discutida pelo clero mesmo na segunda metade do século XIX, quando já existia percepção do alcance e poder da palavra impressa e do jornalismo. A Igreja parecia acompanhar a tendência dos vários estudos que, desde o século XIX, tentavam apreender o sentido da modernidade vendo como duais as esferas instituintes desta:67 o modernismo ou a “mentalidade moderna” ligada às mudanças espirituais, e a modernização ligada ao material. Ou seja, seria necessário manter um espírito cristão sem se contaminar com os “modernismos” que iam de encontro à ordem instituída pela Sé Romana, o que, no entanto, não se referia a todas as inovações materiais ofertadas pela modernização desde que tais inovações fossem utilizadas de acordo uma consciência cristã.


	No caso da imprensa, mais do que vigiar ou influenciar os jornais e demais publicações, seria necessário assimilar e construir uma imprensa nova, ou melhor, uma “boa Imprensa”, que pudesse contribuir para a organização e a circulação do discurso religioso conveniente à instituição, pois “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”.68 Nesse contexto de afirmação na república nascente, a Igreja católica precisava manter a força do seu discurso para afirmar as suas “verdades”, servindo aos seus interesses institucionais, garantindo sua sobrevivência e poder na sociedade para desejava reafirmar as suas “verdades”.69


	 


	
1.2 Reorganização paroquial e presença das ordens estrangeiras




	 


	Entre as reformas internas promovidas a partir da separação entre Igreja e Estado, a expansão organizacional do catolicismo no território brasileiro deixava claro o incômodo de uma religião até então oficial que, a partir daquele momento, teria de conviver com a concorrência de outras denominações. Cabe ressaltar que no Brasil sempre houve a convivência, nem sempre pacífica, de várias formas de religiosidade,70 apresentando uma diversidade de cultos71 e Igrejas, principalmente após a Constituição Imperial de 1824, que permitiu aos protestantes liberdade de culto de forma limitada, uma vez que esses não poderiam expressar em público sua devoção, sendo permitido apenas o culto doméstico, sem que pudessem ser construídos templos. Esse cenário mudou a partir do momento em que a Igreja Católica deixou de ser a representante oficial da religiosidade brasileira e precisava conviver com a livre concorrência de novas religiões.


	As demais Igrejas já presentes poderiam então iniciar campanhas abertas de evangelização, fundar escolas e templos, emitir críticas e fortalecer suas mensagens por intermédio da imprensa e, embora tal processo se desenvolvesse de forma paulatina, o debate estava posto. Destarte, para a Igreja católica, fundar novas dioceses também contribuía para deixar claro que sua longa história de aliança com o Estado não havia se dissipado automaticamente e que sua reação seria enérgica e contínua, o que se revela na materialização de novas instalações para atender à expansão organizacional:
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